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3. Hermenêutica: interpretação, integração e aplicação do 
Direito do Trabalho. O papel da equidade. Efi cácia das normas 
trabalhistas no tempo e no espaço. Revogação. Irretroatividade. 
Direito adquirido.
4. Trabalho Temporário. Estágio. Cooperativa de mão-de-obra, 
terceirização da prestação dos serviços. Responsabilidade do 
tomador dos serviços. Responsabilidade do Estado em face de 
prestadores de serviços.
5. Relação de emprego. Natureza jurídica. Contrato individual 
de trabalho: conceito, classifi cação, caracteres, objeto, forma, 
sujeitos, obrigações e direitos do empregado e do empregador, 
alteração lícita e ilícita, interrupção, suspensão, modos de 
extinção e suas obrigações decorrentes. Aviso prévio. FGTS. 
Contrato de trabalho e contratos afi ns.
6. Tipos de empregador. Grupo de empresas, solidariedade. 
Sucessão de empresas. Poder disciplinar.
7. Salário e remuneração. Formas de salário e remuneração. 
Salário-mínimo. Salário normativo. Gratifi cação de Natal.
8. Estabilidade e garantia de emprego. Extinção do 
estabelecimento.
9. Contrato de trabalho com Estado, suas Autarquias, Fundações 
e integrantes da Administração Pública Indireta. Servidores 
regidos pelo Regime celetista na Administração Direta e Indireta 
do Estado.
10. Duração do trabalho. Jornada normal e extraordinária. Horas 
extras. Jornada noturna e Adicional Noturno. Duração semanal 
do trabalho. Trabalho por turnos. Trabalho em regime de tempo 
parcial. Repouso semanal remunerado, férias.
11. Segurança e higiene do trabalho. Labor em circunstâncias 
nocivas e perigosas à saúde do empregado. Periculosidade e 
insalubridade. Adicionais de insalubridade e periculosidade.
12. Os sistemas de organização sindical. A organização sindical 
brasileira. Natureza jurídica do sindicato. Entidades sindicais de 
grau superior. Enquadramento e contribuição sindical. Unicidade 
sindical. Sindicalização do servidor público. Direito de Greve. 
Direito de Greve do Servidor Público.
13. Convenção e Acordo coletivo do trabalho. Natureza 
jurídica. Conteúdo e efeitos. Evolução no direito brasileiro. 
Contrato coletivo de trabalho. Limites à aplicação das normas 
convencionais. Mediação e arbitragem.
14. Dissídio individual. O Processo e procedimento dos dissídios 
individuais do trabalho. Princípios. Fontes. Nulidades. Prescrição. 
Preclusão. Decadência. Normas aplicáveis subsidiariamente 
no processo do trabalho. Competência da Justiça do Trabalho. 
Modifi cações de competência. Exceções.
15. Provas no processo do trabalho: princípios, peculiaridades, 
oportunidade e meios. Interrogatório. Confi ssão e consequências. 
Documentos. Oportunidade de juntada. Incidente de falsidade. 
Perícia. Sistemática de realização de perícias. Testemunhas. 
Ônus da prova no processo do trabalho.
16. Recursos no processo do trabalho. Princípios gerais. 
Requisitos de admissibilidade. Efeitos. Desistência e renúncia. 
Recurso adesivo. Privilégios do Estado.
17. Recursos em espécies: recurso ordinário, recurso de revista, 
agravo de petição, agravo de instrumento, agravo regimental. 
Embargos de declaração. Recurso extraordinário na Justiça do 
Trabalho e a repercussão
geral. Reclamação Correicional.
18. Ministério Público do Trabalho. Organização. Competência. 
Atribuições. Lei Complementar n 75/93. Inquérito civil público.
19. Ação civil Pública. Legitimação. Substituição Processual. 
Condenação genérica e liquidação. Coisa julgada e litispendência.
20. Ação rescisória no processo do trabalho. Cabimento. 
Competência, fundamentos de admissibilidade. Prazo e 
procedimento.
21. Ações cíveis admissíveis no processo trabalhista. Ação de 
consignação em pagamento. Mandado de Segurança. Ação 
Monitória.
22. Ação anulatória de sentença e de cláusula de acordo ou 
convenção coletiva de trabalho. 
23. Antecipação de tutela. Cabimento de antecipação de tutela 
em face da Fazenda Pública.
24. Liquidação de sentença. Execução no processo trabalhista. 
Cumprimento da sentença e sincretismo processual. Embargos 
de Terceiros. Exceção de Pré-executividade e Embargos do 
devedor. Impugnação do devedor. Contribuições previdenciárias. 
Execução por prestações sucessivas. Execução de obrigação 
de fazer e não fazer A execução das decisões proferidas contra 
pessoas jurídicas de Direito Público. O precatório requisitório. 
O pedido de ordem processual (Instrução Normativa nº 11 do 
TST).
25. Poder Normativo da Justiça do Trabalho. Dissídios Coletivos. 
Classifi cação. Processo e procedimento dos dissídios coletivos. 
Competência para processá-los e julgá-los. Natureza jurídica 
e efi cácia da sentença normativa. Recursos cabíveis. Ação de 
cumprimento.
26. Coisa julgada formal e material da sentença trabalhista. 
Acordos.
27. Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do Tribunal Superior 
do Trabalho. Súmulas vinculantes do STF.
28. Jurisprudência dos Tribunais Superiores.
XI - DIREITO PREVIDENCIÁRIO
1. Seguridade social. Conceituação. Origem e evolução legislativa 
no Brasil. Princípios.
2. Legislação previdenciária. Conteúdo, fontes, autonomia.  
Aplicação das normas previdenciárias. Vigência, hierarquia, 
interpretação e integração.  Orientação dos Tribunais Superiores. 
3. Regime Geral de Previdência Social. Segurados obrigatórios. 
Filiação e inscrição. Conceito, características e abrangência: 
empregado, empregado doméstico, contribuinte individual 
(empresário, autônomo e equiparado a autônomo), trabalhador 
avulso, segurado especial. Segurado facultativo: conceito, 
características, fi liação e inscrição. Trabalhadores excluídos do 
Regime Geral.
4. Regimes Próprios de Previdência. Origem. Financiamento. 
Princípios. Perspectivas. Contribuintes. Segurados. Dependentes. 
Contribuições. Benefícios. Regulação Constitucional e 
Infraconstitucional. As Reformas Constitucionais (EC 20,41 e 
47) e suas respectivas regulações infraconstitucionais (Leis 

9.717/98 e 10.887/2004). O Regime Próprio de Previdência 
do Estado do Pará (LC 39/2002 e 70/2006; Leis 6.564/2003 e 
7.299/2009. Decretos 1.751, de 30/agosto/2005, 2.335, de 13/
julho/2006, 2.022, de 4/dezembro/2009). Regime de Previdência 
Complementar Fechada para Servidores Públicos 
5. Empresa e empregador doméstico: conceito previdenciário. 
6. Financiamento da seguridade social. Receitas da União. 
Receitas das contribuições sociais: dos segurados, das empresas, 
do empregador doméstico, do produtor rural, do clube de futebol 
profi ssional, sobre a receita de concursos de prognósticos, receitas 
de outras fontes. Salário-de-contribuição. Conceito. Parcelas 
integrantes e parcelas não-integrantes. Proporcionalidade. 
Arrecadação e recolhimento das contribuições destinadas à 
seguridade social. Competência do INSS e da Secretaria da 
Receita Federal. Obrigações da empresa e demais contribuintes. 
Prazo de recolhimento. Recolhimento fora do prazo: juros, multa 
e atualização monetária. Obrigações acessórias. 
7. Exame da contabilidade. Prerrogativa do INSS. Inscrição de 
ofício. Aferição indireta. 
8. Retenção e Responsabilidade solidária: conceito, natureza 
jurídica e características. Aplicação na construção civil, na cessão 
ou empreitada de mão-de-obra e em grupo econômico. 
9. Notifi cação fi scal de lançamento de débito.
10 . Parcelamento de contribuições e demais importâncias 
devidas à seguridade social. 
11. Decadência e prescrição. 
12. Restituição e compensação de contribuições. 
13. Reembolso de pagamento. 
14. Isenção de contribuições: requisitos, manutenção e perda. 
15. Matrícula da empresa. 
16. Prova de inexistência de débito. 
17. Crimes contra a Previdência Social; Lei n.º 9.983/2000. 
18. Infrações à legislação previdenciária. 
19. Recurso das decisões administrativas. 
20. Dívida ativa: inscrição e execução judicial. 
21. Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte. 
22. Plano de Benefícios da Previdência Social: benefi ciários, 
espécies de prestações, benefícios, períodos de carência. 
23. Manutenção, perda e restabelecimento da qualidade de 
segurado. 
24. Entidades de previdência privada: conceito e fi nalidades, 
constituição, organização, funcionamento e fi scalização. 
25. Entidades abertas: regulamentos, requisitos essenciais, 
vinculação ao Sistema Nacional de Seguros Privados (órgãos 
normativo e executivo); operações; disposições especiais. 
26. Entidades fechadas: posição em relação à seguridade social 
ofi cial; entes patrocinadores e supervisão das atividades das 
entidades fechadas; Ministério da Previdência e Assistência 
Social: competência em relação às entidades fechadas; 
operações; entidades fechadas de previdência privada e suas 
patrocinadoras no âmbito da administração pública federal. 
27. Previdência privada e previdência pública.
28. Legislação acidentária. Regulamento do seguro de acidentes 
do trabalho (urbano e rural). Moléstia profi ssional.
29. Jurisprudência dos Tribunais Superiores. 
 

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA Nº 207, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2012.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
I – TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 0206, de 14 de fevereiro 
de 2012, publicada no Diário Ofi cial do Estado nº 32.099, de 15 
de fevereiro de 2012.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO, 15 de fevereiro 
de 2012.

ALICE VIANA SOARES MONTEIRO
Secretária de Estado de Administração

instituída pela Portaria nº 1001, de 07.11.2011, publicada no 
DOE nº 32.032 de 08.11.2011

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA Nº 0208 DE 15 DE FEVEREIRO DE 2012

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO no uso de suas 
atribuições legais,
Considerando a realização de concurso público para provimento 
de cargos efetivos da carreira de Procurador Autárquico e de 
Procurador Fundacional;
Considerando o que estabelece o artigo 4º, da Lei nº 6.873, de 
28 de junho de 2006;
Considerando, ainda, os termos do Ofício nº 064/2012-Sec, de 
13 de fevereiro de 2012, da Ordem dos Advogados do Brasil – 
OAB, Seção Pará;
RESOLVE:
I – Incluir EVALDO PINTO, na Comissão do Concurso Público 
C-165, constituída pela Portaria nº 1001, de 07.11.2011, 
publicada no DOE nº 32.032 de 08.11.2011, para fi ns de 
provimento de cargos efetivos das carreiras de Procurador 
Autárquico e de Procurador Fundacional, na condição de 
representante da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, Seção 
Pará.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO, 15 de fevereiro 
de 2012.

ALICE VIANA SOARES MONTEIRO
Secretária de Estado de Administração

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 343352
PORTARIA Nº. 028/2012 - DAF/SEAD, 

DE 18 DE JANEIRO DE 2012.
A DiretorA de administração e fi nanças, no uso de suas atribuições 
que lhe foram delegadas, pela PORTARIA Nº 316/2011-CcG 
de 11.01.2011 publicada no DOE nº 31.831 de 12.01.2011 e 
considerando o disposto no art. 74 da Lei nº 5.810, de 24 de 
janeiro de 1994;
RESOLVE:
CONCEDER, 30 (trinta) dias de férias regulamentares aos 
servidores deste Órgão, conforme escala abaixo:

ID.
FUNCIONAL SERVIDOR(A) PERÍODO

AQUISITIVO
PERÍODO

CONCESSIVO

249009/1 ANA MARIA FREITAS NERI 2010/2011 06/02/2012 A 06/03/2012

213/1 BENEDITA LUCIA BRAGA CARDOSO 2011/2012 01/02/2012 A 01/03/2012

572344831/1 DANIEL BENAYON OLIVEIRA SABBA 2011/2012 23/02/2012 A 23/03/2012

54185970/3 EDEMILSON FAGUNDES BARBOSA 2011/2012 27/02/2012 A 27/03/2012

54185986/3 EDIELYS CRISANTEMA SOUZA OLIVEIRA 2011/2012 01/02/2012 A 01/03/2012

54185978/5 LUIZ CARLOS RODRIGUES PINHEIRO 2010/2011 15/02/2012 A 15/03/2012

1430/1 MARIA CRISTINA ROMA DE JESUS 2011/2011 01/02/2012 A 01/03/2012

54193846/2 MARINA GUIMARAES DE ALENCAR 2011/2012 23/02/2012 A 23/03/2012

1996/1 ODILENE FERNANDES DA CONCEIÇÃO SANTOS 2011/2012 06/02/2012 A 06/03/2012

26140/1 RONALDO DAVID MACHADO DOS SANTOS 2011/2012 06/02/2012 A 06/03/2012

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO, 18 DE JANEIRO 
DE 2012.
DEUZA LUCIA VASCONCELOS GADELHA BARBOSA
Diretora de Administração e Finanças
*PORTARIA REPUBLICADA POR CONTER INCORREÇÕES NO DOE 
Nº 32.083 DE 24.01.2012

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 343205
PORTARIA EXCLUINDO GRATIFICAÇÃO 

DE TEMPO INTEGRAL
PORTARIA Nº. 074/2012-DAF/SEAD DE 15 DE 

FEVEREIRO DE 2012
SERVIDOR: JOSE MARCOS PEREIRA DA SILVA
ID. FUNCIONAL: 6121713/1
CARGO: MOTORISTA C
MOTIVO: EXCLUIR A GRATIFICAÇÃO DE TEMPO INTEGRAL, NO 
PORCENTUAL DE 70%, A CONTAR DE 01.10.2011
OS EFEITOS DESTA PORTARIA RETROAGIRÃO A CONTAR DE 
01.10.2011.

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 343384

PORTARIA: 073/2011
Objetivo: Transporte de equipamentos e racks para Paragominas 
- NavegaPará 6358 - Implementaçõ de infovia.
Fundamento Legal: Normativa nº001/2008 - AGE.
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s):Paragominas/PA - Brasil<br
Servidor(es):
72056/Ivanildo Fonseca de Andradre (Motorista) / 0.5 diárias 
(Completa) / de 17/02/2012 a 17/02/2012<br
Ordenador: THEO CARLOS FLEXA RIBEIRO PIRES

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 343402

PORTARIA: 074/2012
Objetivo: Instalação de rack e levantamento de infraestrutura 
na estação de bombeamento da vale em Tomé Açu. cod. 6358 
Implementação de infovia.
Fundamento Legal: Normativa nº001/2008 - AGE.
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s):Paragominas/PA - Brasil<br
Servidor(es):
73048/Rodrigo Ramos Silveira (Analista de Suporte) / 1.5 diárias 
(Completa) / de 23/02/2012 a 24/02/2012<br
Ordenador: THEO CARLOS FLEXA RIBEIRO PIRES

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 342961

PORTARIA: 072/2012
Objetivo: Visita no município de Capitão Poço para ajustes da 
implementação do NAVEGAPARÁ no município de Capitão Poço - 
Implementação de Cidade Digital (4249).
Fundamento Legal: Normativa nº001/2008 - AGE.
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s):Capitão Poço/PA - Brasil<br
Servidor(es):
73138/Rafael Thury Cruz (Engenheiro de Telecomunicações/
Gerente de Área da GIT) / 0.5 diárias (Completa) / de 17/02/2012 
a 17/02/2012<br
Ordenador: THEO CARLOS FLEXA RIBEIRO PIRES

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 342953

PORTARIA: 072/2012
Objetivo: Deslocamento até Capitão Poço para acompanhar 
o engenheiro que realizará aimplementação do sistema do 
NAVEGAPARÁ - IMPLEMENTAÇÃO DE ciDADE dIGITAL (4249).
Fundamento Legal: Normativa nº001/2008 - AGE.
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s):Capitão Poço/PA - Brasil<br
Servidor(es):
72110/Pedro de Sousa Barros (Motorista) / 0.5 diárias (Completa) 
/ de 17/02/2012 a 17/02/2012<br
Ordenador: THEO CARLOS FLEXA RIBEIRO PIRES


